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A situação energética atual 

Robustez do abastecimento: 

 

 

 

Robustez financeira: 

 

A segurança de suprimento em 2014 dependerá da hidrologia nos 

próximos meses 

2014 será um ano de alto custo e o fluxo de caixa das 

distribuidoras não suporta o ônus de lidar com a elevação de 

custos operacionais ocasionadas pelo intenso despacho 

termelétrico 
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Vulnerabilidade no abastecimento 

Fonte: ONS. Elaboração: Instituto Acende Brasil. 
*Obs.: 12/mar/2014 

Nosso sistema é predominantemente hidrelétrico, portanto a Energia Armazenada  

é variável chave para avaliar as condições de abastecimento 

* 

O S não foi poupado  

da seca essa vez 
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Situação: Energia Armazenada 

Fonte: ONS. Elaboração: Instituto Acende Brasil. 
*Obs.: 12/mar/2014 

A análise deve ser focada no SE/CO, região que concentra  

a maior parcela (70%) da capacidade de armazenamento 

* 
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Situação: Energia Armazenada relativo à Carga 

Fonte: ONS. Elaboração: Instituto Acende Brasil. 

114 GWmed 94 GWmed 

27/fev/2014 27/fev/2001 

68 GWmed 44 GWmed 

1,7 mês 2,1 meses Meses de suprimento: 

Carga: 

Energia Armazenada: 

Embora o nível dos reservatórios seja semelhante ao de 2001,  

a Energia Armazenada é menor em relação à carga (consumo) atual 
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Situação: Geração Térmica 

Fonte: Aneel e ONS. Elaboração: Instituto Acende Brasil. 

36,3 GW  12,4 GW 

2014 2001 

30,3 % 16,6 % 

12,6 GWmed 3,2 GWmed Geração Termelétrica: 

Participação no Parque Gerador: 

Capacidade Termelétrica : 

19,1% 7,7% Participação na Geração: 

(em janeiro) 

126,4 GW  74,7 GW Capacidade Instalada Total : 

A boa notícia é que temos mais capacidade termelétrica 
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Situação: Composição da Geração Térmica 

Fonte: Aneel. Elaboração: Instituto Acende Brasil. 

  Região MW 
   Produtor Independente ou Serviço Público 

N              4.670  
NE              5.719  

SE/CO              7.711  
S              3.149  

            21.249  
   Autoprodução              1.317  
   Outros (REG, REG-RN482, COM...)                 963  
Termelétricas a combustíveis fósseis             23.529  
Termelétricas a biomassa           11.419  
Termelétricas outras fontes              1.430  
TOTAL             36.378  

termelétricas à  

disposição para  

acionamento pelo  

ONS 

≈ 
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Configuração do parque gerador inadequada 

A composição das usinas do 

parque termelétrico existente não 

é apropriada para operação com 

elevado fator de carga 

Potência Instalada das Termelétricas  

por Custo Variável Unitário – CVU (R$/MWh) 

Fonte: ONS. Elaboração Instituto Acende Brasil 
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Vulnerabilidade financeira 

Há dois aspectos principais que comprometem as finanças das distribuidoras, ambos devido a 

fatores gerenciados pelo governo: 

•  exposição involuntária das distribuidoras ao mercado de curto prazo ocasionada  

•pela subcontratação de energia nos Leilões de Energia A-1 geridos pelo governo federal e  

•pela adoção do novo regime de concessões em que as cotas de energia variam em função das 

condições hidrológicas 

•  exposição aos Contratos por Disponibilidade nos quais o comprador paga um valor 

adicional quando as termelétricas são acionadas 

 

O Decreto 8.203 (7/3/2014) proporciona recursos para cobrir a exposição involuntária, mas não 

trata do problema decorrente da exposição aos Contratos por Disponibilidade 
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Vulnerabilidade financeira 

As distribuidoras não gerenciam a composição de energia contratada em cada modalidade: elas 

apenas reportam a quantidade de energia que precisam contratar para atender a carga prevista 

A contratação é gerida pelo governo por meio dos Leilões de Energia 

Devido a uma incompatibilidade entre o regime de contratação e a regulação tarifária há um 

descasamento temporal entre as despesas e receitas 

As distribuidoras precisam pagar o Custo Variável Unitário dos Contratos por Disponibilidade 

agora, mas passam a receber apenas a partir da data de reajuste anual  

O problema é acirrado pelo fato de os Contratos por Disponibilidade não serem distribuídos de 

forma uniforme entre as distribuidoras. O impacto sobre cada distribuidora depende de quanto 

foi contratado em cada leilão (sendo que a contratação não é gerenciável pelas distribuidoras) 
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O que deve ser feito… 

comunicar à população as reais condições do sistema de forma precisa, clara e didática 

informar indicadores que facilitem o acompanhamento das condições do sistema 

promover a conservação e racionalização do consumo 

preparar um programa de redução do consumo, caso necessário 

assegurar recursos financeiros de forma programada e antecipada para preservar a saúde 

financeira do setor 

implantar o regime de Bandeiras Tarifárias 

aprimorar o regime de leilões para induzir a implantação das usinas do tipo e nos locais mais 

adequados para a eficiência e segurança do sistema 

reduzir a carga tributária sobre a energia elétrica 



12 

... e o que não deve ser feito 

Deve-se evitar a tentação de intervir na formação de preços 

 

Formação de Preços 

Os preços do mercado de curto prazo são definidos com base no custo marginal de operação  

Todos geradores recebem o mesmo preço pela energia suprida num determinado período (preços 

uniformes) 

Essa precificação incentiva: 

- os geradores a disponibilizar mais energia; e  

- os consumidores a reduzir o consumo 

A diferença entre o preço de mercado e o custo operacional de cada gerador proporciona recursos 

para compensar os investimentos e outros custos fixos da capacidade de geração colocada à 

disposição do mercado de curto prazo  

 

O mercado de curto prazo é essencial para proporcionar flexibilidade na contratação de energia 



Aprimorar o regime de leilões de energia 
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Recomendações 

• manter a regularidade dos leilões para 

permitir planejamento plurianual 

• antecipar a data de realização dos leilões A-5 

e A-3 (evitar Leilões A-4 e A-2) 

• licitar as instalações de transmissão com 

Licença Prévia 

• assegurar a sincronia entre projetos de 

geração e transmissão 

• assegurar a observância do rito legal e 

bloquear a atuação de grupos oportunistas 

• disciplinar o mercado de gás natural para 

assegurar suprimento isonômico e constante 

• fazer-se cumprir contratos para não minar a 

credibilidade dos leilões 
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Leilões precisam discriminar atributos importantes 

  

As usinas geradoras apresentam características distintas que diferem em função de: 

• ‘despachabilidade’ (acionamento sob demanda) 

• flexibilidade operacional (velocidade de acionamento e desligamento) 

• estação e patamar de carga quando a usina oferta energia 

• localização da usina 

Essas características precisam ser levadas em conta nos leilões de energia para 
ensejar a expansão que o sistema precisa. 

Uma forma forma de obter isso seria diferenciar os produtos: 

 

Por exemplo: os produtos poderiam ser diferenciados por:  

  

 estação: seco e úmido 

 flexibilidade operacional: ponta e base 

 submercado: N, NE, SE/CO e S 

 

 

 

 

 



Redução tributária 

15 

A energia elétrica é um insumo essencial de 

uso universal em todos os setores da economia 

 

 

O seu custo tem um impacto sistêmico sobre a 

competitividade da economia 

 

A tributação da energia elétrica também é 

regressiva, onerando desproporcionalmente a 

população mais pobre  

 

No entanto, a energia elétrica é um dos produtos 

mais tributados 

 

É preciso incluir duas desonerações de alto 

impacto sobre o custo da energia elétrica: 

• ICMS 

• Pis/Pasep e Cofins 
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O que é a Demonstração de Valor Adicionado? 

  

Essas informações são derivadas das Demonstração do Valor Adicionado (DVA) incluídas nas 

Demonstrações Contábeis apresentadas pelas empresas anualmente a CVM (conforme previsto 

pela Lei 11.638).  

 
 A DVA reflete a riqueza gerada pela empresa resultante de um esforço coletivo e sua distribuição 

entre os elementos que contribuíram para sua criação: trabalhadores (‘pessoal’), financiadores 

(‘remuneração de capital de terceiros’), acionistas (‘remuneração de capital próprio’) e o governo 

(‘tributos, taxas e contribuições’).  

A riqueza gerada (valor adicionado) é a diferença entre o valor contábil das vendas e dos 

insumos adquiridos de terceiros. 

 

Os balanços de 2013 ainda não estão disponíveis para a maioria das empresas, mas nos 

últimos dois anos verifica-se que quem se apropria da maior parte da riqueza gerada pelas 

empresas do setor elétrico é o governo por meio de tributos, taxas e contribuições. 
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Destinação do valor adicionado em 2012 

Apenas uma pequena parcela do valor adicionado produzido pelas empresas de 

energia são destinadas ao investidor (acionista) 

Fonte: Demonstrações Financeiras de 39 empresas  

de geração, transmissão e distribuição de energia em 2012 

  

* 

*Obs.: Outros inclui fatores como perdas atuariais, 

reserva de incentivo fiscal, reforço de capital de giro. 
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Destinação do valor adicionado em 2011 

E a distribuição de 2012, não 
é uma exceção. 
 
No ano anterior quando os 
resultados foram melhores, a 
participação majoritária do 
valor agregado também foi 
abocanhada pelo governo 

Fonte: Demonstrações Financeiras de 38 empresas  

de geração, transmissão e distribuição de energia em 2011 

  



Tributação desproporcional 

  

O setor de energia elétrica representa 2,2% do PIB (IBGE, 2012) 

 

 

 

Participação de  

energia elétrica no Pib 

Participação de energia elétrica: 
 

no Pis/Pasep  e Cofins 

no ICMS 

A carga tributária sobre o setor elétrico é 

desproporcionalmente alta 
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5,2% do valor total arrecadado de Pis/Pasep e Cofins (MF, 2012) advém do 

setor elétrico.  

 

 

8,4% do valor total arrecadado ICMS advém do setor elétrico (CONFAZ, 2012).  

A alíquota interna de ICMS é de 17% na maioria dos estados (atingindo o nível mais 

elevado de 19% no RJ), mas em quase todos  os estados a alíquota máxima sobre energia 

elétrica é da ordem de 20 a 30%  ‘por dentro’, o que equivale a uma alíquota efetiva de 25 a 

43%. 



Tributação em cascata 
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Não cumulatividade do Pis/Pasep e Cofins não é universal 

 

Lei 10.637:   “Art. 8º. Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o 

PIS/Pasep, vigentes anteriormente a esta Lei [referentes ao regime cumulativo]: 

• pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado 

• pessoas jurídicas optantes pelo Simples 

• sujeitas à substituição tributária  

• órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas 

• prestação de serviços de telecomunicações 

• sociedades cooperativas 

• empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens” 

 

Na Cofins a lista de atividades de atividades mantidas no regime cumulativo é ainda maior – além 

dos itens acima – inclui (Art. 10 da Lei 10.833): 

• serviços de saúde  

• serviços de educação 

• serviço de transporte coletivo de passageiros 

• edição de periódicos  

• serviços com aeronaves de uso agrícola 

• serviços das empresas de call center, telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral 

• execução por administração, empreitada ou subempreitada de obras de construção civil 

• serviços de hotelaria e de organização de feiras e eventos 

• serviços postais e telegráficos 

• serviços públicos de concessionárias operadoras de rodovias 

• serviços das agências de viagem e de viagens e turismo 

• serviços de informática 

• atividades de revenda de imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção 

 



Tributação em cascata 
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O ICMS é não-cumulativo apenas para indústria 
 

Lei Complementar 87 (Lei Kandir): 

Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de 

mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado. 

Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o direito de 

creditar-se do imposto anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a entrada de mercadoria, real 

ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo permanente, ou o 

recebimento de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação. 

[...] 

Art. 33. Na aplicação do art. 20 observar-se-á o seguinte: 

II – somente dará direito a crédito a entrada de energia elétrica no estabelecimento: (Redação dada pela LCP 102) 

a. quando for objeto de operação de saída de energia elétrica;  (Incluída pela LCP 102) 

b. quando consumida no processo de industrialização;  (Incluída pela LCP 102) 

c. quando seu consumo resultar em operação de saída ou prestação para o exterior, na proporção destas sobre 

as saídas ou prestações totais; e (Incluída pela LCP 102) 

d. a partir de 1o de janeiro de 2020 nas demais hipóteses;      (Redação dada pela LCP 138) 
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